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reconhecido pela entidade competente; 3.4.2. Comprovação da capacidade técnica da licitante, a ser realizada por
intermédio de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente averbado no
CRA - Conselho Regional de Administração, em que figurem o nome da licitante na condição de "contratada", na execução
de serviços de características técnicas similares as do objeto da presente licitação; 3.4.2.1. Mo(s) atestado(s) devem estar
explícitos: a identificação da pessoa jurídica que está fornecendo o atestado e a especificação dos serviços executados. O
pregoeiro poderá, caso julgue necessário, abrir diligência para confirmação da veracidade das informações, podendo
solicitar, para tanto, o contrato, notas fiscais ou outros documentos pertinentes referentes aos serviços explicitados no
atestado apresentado pela licitante; O DOS REIS BRANDÃO - ME - A licitante deixou de apresentar e/ou apresentou de
forma insuficiente os itens a seguir: 3.1.6. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Setor de Cadastro do
Município de São Benedito/CE, dentro do prazo de validade; 3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e
Dívida Ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014;
3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrados a mais de 03(três) meses da data de
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou
diretor, acompanhado dos termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta
Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente;3.3.3. Certidão Negativa de Falência /
Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante. 3.4.1. Prova de registro ou inscrição e
comprovação de regularidade da Licitante e de seu Administrador no Conselho Regional de Administração - CRA, do
domicílio ou sede da licitante; 3.4.1 .1 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior na área Administração devidamente reconhecido pela
entidade competente; 3.4.2. Comprovação da capacidade técnica da licitante, a ser realizada por intermédio de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente averbado no CRA - Conselho Regional de
Administração, em que figurem o nome da licitante na condição de “contratada", na execução de serviços de características
técnicas similares as do objeto da presente licitação; 3. 4. 2.1. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da
pessoa jurídica que está fornecendo o atestado e a especificação dos serviços executados. O pregoeiro poderá, caso
julgue necessário, abrir diligência para confirmação da veracidade das informações, podendo solicitar, para tanto, o
contrato, notas fiscais ou outros documentos pertinentes referentes aos serviços explicitados no atestado apresentado pela
licitante; 3.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o da Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 3.5.2. Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe
superveniência de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as exigências
contidas no edital; F M CRUZ DE SOUSA - A licitante deixou de apresentar e/ou apresentou de forma insuficiente os itens a
seguir: 3.1.6. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Setor de Cadastro do Município de São Benedito/CE,
dentro do prazo de validade; 3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 3.2.3.
Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 3.2.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do
domicilio ou sede da licitante; 3.2.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante;
3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplido perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do titulo VII - A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei n° 5.452, de 1 o de maio de 1943 e Alterada pela LEI N° 12.440, DE 7 DE JULHO DE
2011; 3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03(três) meses da data de
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou
diretor, acompanhado dos termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta
Comercial da sede ou domicilio do fornecedor ou em outro órgão equivalente; 3.3.3. Certidão Negativa de Falência /
Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante; 3.4.1. Prova de registro ou inscrição e
comprovação de regularidade da Licitante e de seu Administrador no Conselho Regional de Administração - CRA, do
domicilio ou sede da licitante; 3.4. 1.1 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadrcxpermanente, na data
prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nivel superior na área Administração devidaníente reconhecido pela
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entidade competente; 3.4.2. Comprovação da capacidade técnica da licitante, a ser realizada por intermédio de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado, devidamente averbado no CRA - Conselho Regional de
Administração, em que figurem o nome da licitante na condição de “contratada”, na execução de serviços de características
técnicas similares as do objeto da presente licitação;3.4.2.1. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da
pessoa jurídica que está fornecendo o atestado e a especificação dos serviços executados. O pregoeiro poderá, caso
julgue necessário, abrir diligência para confirmação da veracidade das informações, podendo solicitar, para tanto, o
contrato, notas fiscais ou outros documentos pertinentes referentes aos serviços explicitados no atestado apresentado pela
licitante; 3.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 o da Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 3.5.2. Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe
superveniência de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as exigências
contidas no edital; FRANCISCO DANIEL MESQUITA FIGUEIREDO - A licitante deixou de apresentar e/ou apresentou de
forma insuficiente os itens a seguir: 3.1.5. Cópia devidamente autenticada da Cédula de Identidade de todos os sócios,
diretores ou do empresário individual, no caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia da cédula de
identidade de seus administradores, membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os
nomearam; 3.1.6. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Setor de Cadastro do Município de São
Benedito/CE, dentro do prazo de validade; 3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União (inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 3.2.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual
do domicilio ou sede da licitante; 3.2.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
licitante; 3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do titulo VII - A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei n° 5.452, de 1 o de maio de 1943 e Alterada pela LEI N° 12.440, DE 7 DE JULHO
DE 2011; 3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03(três) meses da data de
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou
diretor, acompanhado dos termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta
Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente; 3.3.3. Certidão Negativa de Falência /
Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante; 3.4.1. Prova de registro ou inscrição e
comprovação de regularidade da Licitante e de seu Administrador no Conselho Regional de Administração - CRA, do
domicilio ou sede da licitante; 3.4.1 .1 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior na área Administração devidamente reconhecido pela
entidade competente; 3.4.2. Comprovação da capacidade técnica da licitante, a ser realizada por intermédio de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente averbado no CRA - Conselho Regional de
Administração, em que figurem o nome da licitante na condição de “contratada", na execução de serviços de características
técnicas similares as do objeto da presente licitação; 3.4.2. 1. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da
pessoa jurídica que está fornecendo o atestado e a especificação dos serviços executados. O pregoeiro poderá, caso
julgue necessário, abrir diligência para confirmação da veracidade das informações, podendo solicitar, para tanto, o
contrato, notas fiscais ou outros documentos pertinentes referentes aos serviços explicitados no atestado apresentado pela
licitante; FRANCISCO ROMÁRIO DA SILVA PAULA - A licitante deixou de apresentar e/ou apresentou de forma
insuficiente os itens a seguir: 3.1.5. Cópia devidamente autenticada da Cédula de Identidade de todos os sócios, diretores
ou do empresário individual, no caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia da cédula de identidade de seus
administradores, membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam; 3.1.6.
Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Setor de Cadastro do Município de São Benedito/CE, dentro do prazo
de validade; 3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União (inclusive contribuições
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 3.2.4. Prova de Regularidade relativa a
Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante; 3.2.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio
ou sede da licitante; 3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do titulo VII - A da Consolidação das Leis
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do Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei n° 5.452, de 1 o de maio de 1943 e Alterada pela LEI N° 12.440, DE 7 DE JULHO
DE 2011, 3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrados a mais de 03(trés) meses da data de
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou
diretor, acompanhado dos termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta
Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente; 3.3.3. Certidão Negativa de Falência /
Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante; 3.4.1. Prova de registro ou inscrição e
comprovação de regularidade da Licitante e de seu Administrador no Conselho Regional de Administração - CRA, do
domicílio ou sede da licitante; 3.4.1 .1 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior na área Administração devidamente reconhecido pela
entidade competente; 3.4.2. Comprovação da capacidade técnica da licitante, a ser realizada por intermédio de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente averbado no CRA - Conselho Regional de
Administração, em que figurem o nome da licitante na condição de “contratada”, na execução de serviços de características
técnicas similares as do objeto da presente licitação; 3.4. 2.1. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da
pessoa jurídica que está fornecendo o atestado e a especificação dos serviços executados. 0 pregoeiro poderá, caso
julgue necessário, abrir diligência para confirmação da veracidade das informações, podendo solicitar, para tanto, o
contrato, notas fiscais ou outros documentos pertinentes referentes aos serviços explicitados no atestado apresentado pela
licitante; 3.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 o da Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 3.5.2. Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe
superveniência de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as exigências
contidas no edital; MACIEL MORAIS DOS SANTOS - A licitante deixou de apresentar e/ou apresentou de forma insuficiente
os itens a seguir: 3.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 3.1.6. Certificado de Registro Cadastral (CRC)
emitido pelo Setor de Cadastro do Município de São Benedito/CE, dentro do prazo de validade; 3.2.2. Prova de inscrição no
cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e
Divida Ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014;
3.2.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 3.2.5. Prova de Regularidade
relativa a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante; 3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 3.2.7. Prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos
termos do titulo VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei n° 5.452, de 1 o de maio de
1943 e Alterada pela LEI N° 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011; 3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados a mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, acompanhado dos termos de Abertura e de Encerramento do
Livro Diário, devidamente averbados na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão
equivalente; 3.3.3. Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede
do Licitante; 3.4.1. Prova de registro ou inscrição e comprovação de regularidade da Licitante e de seu Administrador no
Conselho Regional de Administração - CRA, do domicílio ou sede da licitante; 3.4. 1.1 - Apresentar comprovação da
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior
na área Administração devidamente reconhecido pela entidade competente; 3.4.2. Comprovação da capacidade técnica da
licitante, a ser realizada por intermédio de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado,
devidamente averbado no CRA - Conselho Regional de Administração, em que figurem o nome da licitante na condição de
“contratada”, na execução de serviços de características técnicas similares as do objeto da presente licitação; 3.4.2. 1.
No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da pessoa jurídica que está fornecendo o atestado e a
especificação dos serviços executados. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, abrir diligência para confirmação da
veracidade das informações, podendo solicitar, para tanto, o contrato, notas fiscais ou outros documentos pertinentes
referentes aos serviços explicitados no atestado apresentado pela licitante; 3.5.1. Declaração de que,)em cumprimento ao
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estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 o da
Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 3.5.2.
Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe superveniência de fato impeditivo da habilitação
ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as exigências contidas no edital. Conforme prevê o Art. 109,
inciso I da Lei 8.666/93 fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis previsto em lei para apresentação de recursos a serem
interpostos pelos recorrentes, caso assim desejem. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão. Para constar
lavrou-se a presenta ata que após lida e conferida vai assinada pelo Presidente e Equipe de Apoio. São Benedito/CE, 10
de junho de 2021.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO >
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Presidente: Ronaldo Lobo Damasceno /

Membro: Daniela Barbosa da Silva

Membro: Graciane Sousa Bezerra
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